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SESSÃO ORDINÁRIA DE 18 DE SETEMBRO DE 
2020
Proposta n.º 1 “A Câmara Municipal de Lousada propõe 
à Assembleia Municipal de Lousada a aprovação da 3.ª Al-
teração Modificativa do Plano Plurianual de Investimentos 
e Orçamento da Despesa, nos termos da alínea a) do n.º 1 
do art.º 25.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de Setembro (Regime 
Jurídico das Autarquias Locais”.
Aprovada por unanimidade de 32 votos.
Proposta n.º 2 “A Câmara Municipal de Lousada propõe 
à Assembleia Municipal de Lousada autorização para con-
tratação de empréstimo a longo prazo, até ao montante de 
2.823.189,86€ (dois milhões, oitocentos e vinte e três mil, 
cento e oitenta e nove euros e oitenta e seis cêntimos), pelo 
prazo máximo de 15 anos, com uma taxa de juro, indexada 
à EURIBOR a 6 meses, acrescida de um spread de 0,7%, 
junto da CAIXA GERAL DE DEPÓSITOS, destinado ao finan-
ciamento do Plano de Investimentos na Rede Viária – 2.ª 
Fase e respetiva contratação nas condições constantes da 
informação n.º 12842/2020 de 01/09/2020, protagonizada 
pela Chefe de Divisão de Gestão Financeira do Município de 
Lousada, bem como do Mapa Demonstrativo da Capacidade 
de Endividamento do Município., em conformidade com o 
disposto na alínea f) do n.º 1 e n.º 4 do art.º 25.º da Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, conjugado com o n.º 5 do art.º 
49.º da Lei n.º 73/2013 de 03 de setembro”
Aprovada por unanimidade de 32 votos. 
Proposta n.º 3 “A Câmara Municipal de Lousada propõe 
à Assembleia Municipal de Lousada a autorização para 
proceder à desafetação do domínio público para o domínio 
privado municipal de uma parcela de terreno com a área de 
490m2 (quatrocentos e noventa metros quadrados), corres-
pondente ao antigo caminho público substituído pela E.M. 
que liga Lousada (São Miguel) a Macieira e Cernadelo, a fim 
de se proceder à celebração de uma escritura de permuta 
entre o Município e o Sr. Joaquim Teixeira de Sousa nos 
seguintes termos: a) O Município de Lousada transmite a 

parcela de terreno desafetada com a área de 490m2 (qua-
trocentos e noventa metros quatros) e recebe a parcela de 
terreno com a área de 1.260m2 (mil duzentos e sessenta 
metro quadrados), ocupada com a atual E.M. que liga Lou-
sada (São Miguel) a Macieira e Cernadelo, para cumprimen-
to da alínea q) do n.º 1 do art.º 25º da Lei nº 75/2013 de 12 
de setembro ”
Aprovada por unanimidade de 32 votos.
Proposta n.º 4 “A Câmara Municipal de Lousada propõe à 
Assembleia Municipal de Lousada a aprovação da Alteração 
ao Mapa de Pessoal dos Serviços Municipais para o ano de 
2020, o qual passa incluir a criação de 1 lugar de Técnico 
Superior de Arquiteto, ref.ª 1.2.4., do Mapa de Pessoal, na 
modalidade de contrato de trabalho em funções públicas, 
por tempo indeterminado, nos termos do n.º 5 do art.º 29.º 
da Lei n.º 35/2014 de 20 de junho (Lei Geral do Trabalho em 
Funções Públicas), conjugado com as alíneas m) e o) do n.º 
1 do art.º 25.º da Lei n.º 75/2013 de 12 de setembro (Regime 
Jurídico das Autarquias Locais) ”
Aprovada por unanimidade de 34 votos. 
Proposta n.º 5 “A Câmara Municipal de Lousada propõe à 
Assembleia Municipal de Lousada a aprovação da Alteração 
ao Mapa de Pessoal dos Serviços Municipais para o ano de 
2020, o qual passa incluir a criação de 1 lugar de Técnico 
Superior do Serviço Social, ref.ª 1.2.28., do Mapa de Pessoal, 
na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas, 
por tempo indeterminado, nos termos do n.º 5 do art.º 29.º 
da Lei n.º 35/2014 de 20 de junho (Lei Geral do Trabalho em 
Funções Públicas), conjugado com as alíneas m) e o) do n.º 
1 do art.º 25.º da Lei n.º 75/2013 de 12 de setembro (Regime 
Jurídico das Autarquias Locais)”
Aprovada por unanimidade de 33 votos.
Proposta n.º 6 “A Câmara Municipal de Lousada propõe à 
Assembleia Municipal de Lousada a aprovação da Alteração 
do Plano Diretor Municipal de Lousada (versão Final), em 
cumprimento do n.º 1 do art.º 90.º RJIGT (D.L. nº 80/2015 
de 14/05)”.
Aprovada por unanimidade de 33 votos. 

Proposta n.º 7 “A Câmara Municipal de Lousada propõe à 
Assembleia Municipal de Lousada a aprovação do pedido de 
isenção total de pagamento de taxas, referentes à utilização 
do espaço público (Postos de Carregamento Veículos Elé-
tricos – 2 PCVE) nos primeiros 5 anos de concessão, apre-
sentado pela EDP Comercial, dado que lhe é reconhecido 
interesse e considerada uma mais-valia para o município, 
nos termos do disposto nas alíneas c), do n.º 1 do Art.º 25.º 
e da alínea ccc) do n.º 1 do art.º 33.º do Regime Jurídico 
das Autarquias Locais, através da Lei nº 75/2013 de 12 de 
setembro conjugado com o n.º 8 do art.º 7.º do Regulamento 
de Liquidação e Cobrança de Taxas e outras Receitas Mu-
nicipais”.
Aprovada por unanimidade de 34 votos.
Proposta n.º 8 “A Câmara Municipal de Lousada propõe à 
Assembleia Municipal de Lousada a autorização prévia para 
aquisição de dois prédios rústicos, descritos na proposta, 
apresenta pela pelo Sr. Presidente da Câmara (documento 
que faz parte integrante desta ata e que fica arquivado na 
pasta de “documentos de suporte às sessões da Assembleia 
Municipal”), pelo montante global de 648 000.00€ (seiscen-
tos e quarenta e oito mil euros), a pagar em 8 (oito) par-
celas, conforme plano de pagamento descrito na proposta 
referida, bem como a autorização prévia para a assunção 
dos compromissos plurianuais, associados ao respetivo 
plano de pagamento, nos termos do alínea c), n.º 1 do artigo 
6.º da Lei 8/2012, de 21 de fevereiro na sua redação atual e 
nos termos da alínea i) do nº 1 do artigo 25.º do anexo I à Lei 
n.º 75/2013, de 12 de setembro”.
Aprovada por unanimidade de 34 votos. 
Proposta n.º 9 “A Câmara Municipal de Lousada propõe à 
Assembleia Municipal de Lousada a autorização prévia para 
aquisição dos prédios descritos na Informação 11428/20 
de 04/08, elencada pelo Diretor do Departamento de Obras 
Municipais e Ambiente (documento que faz parte integrante 
desta ata e que fica arquivado na pasta de “documentos de 
suporte às sessões da Assembleia Municipal”), pelo mon-
tante global de 215.000,00€ (duzentos e quinze mil euros), 
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bem como autorização prévia para assunção de compro-
missos em relação aos anos económicos de 2021,2022,2023 
e 2024 nos termos do artigo 25.º, n.º 1, alínea i), do anexo I à 
Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro e nos termos do artigo 
6.º, n.º 1, alínea c) da Lei 8/2012, de 21 de fevereiro na sua 
redação atual”.
Aprovada por unanimidade de 34 votos. 
Proposta n.º 10 “A Câmara Municipal de Lousada propõe 
à Assembleia Municipal de Lousada aprovação da Operação 
de Reabilitação Urbana da Vila de Lousada e da Vila da Apa-
recida, (ORU) enquadrado na Área de Reabilitação Urbana 
(ARU) já aprovada, para cumprimento do n.º 1 do art.º 17º do 
Regime Jurídico da Reabilitação Urbana na redação atual”.
Aprovada por unanimidade de 34 votos. 
Proposta n.º 11 “A Câmara Municipal de Lousada propõe 
à Assembleia Municipal de Lousada a aprovação da Classifi-
cação da Paisagem Protegida Local do Sousa Superior, para 
cumprimento do n.º 2 do art.º 15.º do DL 142/2008, de 24 de 
julho (Regime Jurídico da Conservação da Natureza e da 
Biodiversidade), na sua redação em vigor”
Aprovada por unanimidade 34 votos.
Proposta n.º 12 “A Câmara Municipal de Lousada propõe à 
Assembleia Municipal de Lousada, a revogação da proposta 
aprovada por este órgão na sua sessão extraordinária, que 
se realizou no dia 18 de outubro de 2019, bem como au-
torização para aquisição dos prédios descritos na proposta 
apresenta pela pelo Sr. Presidente da Câmara (documento 
que faz parte integrante desta ata e que fica arquivado na 
pasta de “documentos de suporte às sessões da Assembleia 
Municipal), pelo montante global de 1 169 200.60€ (um mi-
lhão cento e sessenta e nove mil duzentos e sessenta euros) 
nos termos da alínea i) do nº 1 do artigo 25.º do anexo I à Lei 
n.º 75/2013, de 12 de setembro”.
Aprovada por unanimidade de 34 votos. 

DIVISÃO DE PLANEAMENTO E GESTÃO 
URBANISTICA
Joaquim Emílio Canudas Vilalta, arquiteto, por delegação 
do Sr. Presidente da Câmara de 23 de outubro de 2017, e 
para cumprimento do n.º 1 do artigo 56º da Lei n.º 752013 
de 12 de setembro, torna público que foram proferidas as 
seguintes decisões:
Despacho de 14.07.2020 – Aprovação de pedido de 
licença/autorização de utilização para habitação e/
ou ocupação:
Proc.n.º2/AUT/07 –Alv. Lic. n.º 206/07 – Pedido de autori-
zação de utilização referente a um prédio, sito em Planície 
– lote 19, freguesia de Lodares, em nome de José Luís de 

Oliveira Bessa;
Despacho de 15.07.2020 – Aprovação de pedido de 
alterações à licença:
Proc.n.º89/03 –Alv. Lic. n.º 6/12 – Pedido de alterações à 
licença referente a um prédio, sito em lugar do Monte, fre-
guesia de Nevogilde, em nome de Fábio André Coelho Dias.
Despacho de 16.07.2020 – Aprovação de pedido de 
licença/autorização de utilização para habitação e/
ou ocupação:
Proc.n.º717/17 –Alv. Lic. n.º 134/19 – Pedido de autorização 
de utilização referente a um prédio, sito em rua de Casal 
(Rua do Cónego Rebelo), freguesia de Cernadelo, em nome 
de Soumencar imobiliária, Lda;
Proc.n.º627/18 –Alv. Lic. n.º 107/19 – Pedido de autorização 
de utilização referente a um prédio, sito na Avenida Comba-
tentes da Grande Guerra, freguesia de Cristelos, em nome 
de Imomoderna, Lda.;
Proc.n.º519/17 –Alv. Lic. n.º 56/18 – Pedido de autorização 
de utilização referente a um prédio, sito em lugar da Costa 
Nova, Lote n. º67, freguesia de Boim, em nome de Vasco 
Tiago Silva Pereira;
Proc.n.º253/19 –Alv. Lic. n.º 40/20 – Pedido de autorização 
de utilização referente a um prédio, sito em lugar de São 
Jorge Travessa 5 de outubro, freguesia de Boim, em nome 
de Bernardino Pereira de Oliveira.
Despacho de 21.07.2020-Processo de Obras Particu-
lares aprovado:
Proc.n.º705/18-Construção de edifício destinado a habi-
tação unifamiliar, composto por dois pisos (rés-do-chão + 
andar), sito em rua de Guetiz, freguesia do Torno, em nome 
Sérgio Fernando Carvalho Mendes;
Proc.n.º651/19-Alteração de edifício destinado a habitação 
unifamiliar, composto por dois pisos (rés-do-chão + andar), 
sito em rua das Bouças, 189, freguesia de caide de Rei, em 
nome Jorge Tadeu Ferreira Mendes;
Proc.n.º617/19-Ampliação de edifício destinado a habitação 
unifamiliar, composto por dois pisos (rés-do-chão + andar), 
sito na Travessa do Cruzeiro, 20, freguesia do Torno, em 
nome António Paulo Coelho Teixeira;
Proc.n.º22/19-Construção de edifício destinado a habitação 
unifamiliar, composto por dois pisos (rés-do-chão + andar), 
sito em quinta do cabo (Lugar do Travesso), freguesia de 
Lustosa, em nome José Manuel Neto Pereira.
Despacho de 24.07.2020-Processo de Obras Particu-
lares aprovado:
Proc.n.º214/20-Operação de loteamento, sito em Lugar da 
Costa, freguesia de Cristelos, em nome de Nelson Ângelo 
Coelho Oliveira.

Despacho de 28.07.2020 – Aprovação de pedido de 
licença/autorização de utilização para habitação e/
ou ocupação:
Proc.n.º100/16 –Alv. Lic. n.º 93/17 – Pedido de autorização 
de utilização referente a um prédio, sito em rua da Paz, fre-
guesia de Caíde de Rei, em nome de Hélder José Moreira;
Proc.n.º113/20 –Alv. Lic. n.º 49/20 – Pedido de autorização 
de utilização referente a um prédio, sito em rua das Minas, 
lote 1, freguesia de Lodares, em nome de Ritual Especial, 
Lda.;
Proc.n.º122/20 –Alv. Lic. n.º 53/20 – Pedido de autorização 
de utilização referente a um prédio, sito em lugar de Se-
queiros(rua das Minas), freguesia de Lodares, em nome de 
Ritual Especial, Lda.;
Proc.n.º187/20 –Alv. Lic. n.º 50/20 – Pedido de autorização 
de utilização referente a um prédio, sito em rua das Minas, 
lote 3, freguesia de Lodares, em nome de Ritual Especial, 
Lda.;
Proc.n.º189/20 –Alv. Lic. n.º 54/20 – Pedido de autorização 
de utilização referente a um prédio, sito em lugar de Se-
queiros (rua das Minas), freguesia de Lodares, em nome de 
Ritual Especial, Lda.;
Despacho de 29.07.2020 – Aprovação de pedido de licença/
autorização de utilização para habitação e/ou ocupação:
Proc.n.º477/19 –Alv. Lic. n.º 2/19 – Pedido de autorização 
de utilização referente a um prédio, sito em Sobreira, fre-
guesia de Caide de Rei, em nome de Maria Luísa Santos 
Pinto Mendes.
Despacho de 04.08.2020-Processo de Obras Particu-
lares aprovado:
Proc.n.º565/16-Construção de edifício destinado a habita-
ção unifamiliar, composto por cave + um piso rés-do-chão, 
sito em lugar da Vila, freguesia de Lousada (São Miguel), em 
nome Calculo violeta – S. A..
Despacho de 05.08.2020 – Aprovação de pedido de 
licença/autorização de utilização para habitação e/
ou ocupação:
Proc.n.º320/18 –Alv. Lic. n.º74/19 – Pedido de autorização 
de utilização referente a um prédio, sito em rua José Pau-
lino Freitas Neto, freguesia de Silvares, em nome de Bessa 
Coelho – Sociedade de  Construções, S. A..
Despacho de 05.08.2020 – Aprovação de pedido de 
alterações à licença:
Proc.n.º435/17 –Alv. Lic. n.º 58/19 – Pedido de alterações 
à licença referente a um prédio, sito em Estrada Casal de 
Baixo, em nome de Ricardo António Silva Peixoto.
Despacho de 06.08.2020-Processo de Obras Particu-
lares aprovado:



Proc.n.º298/20-Alteração de utilização da fração ”C” do 
prédio, sito em Parque industrial, freguesia de Silvares, em 
nome de Consultório Medico Drª Sónia Costa, Lda.
Despacho de 06.08.2020 – Aprovação de pedido de 
licença/autorização de utilização para habitação e/
ou ocupação:
Proc.n.º309/87 –Alv. Lic. n.º 504/98 – Pedido de autorização 
de utilização referente a um prédio, sito em lugar de Bairral, 
freguesia de Meinedo, em nome de Ana Maria de Almeida 
Babo Moreira.
Despacho de 06.08.2020 - Pedido de propriedade ho-
rizontal de processos de obras particulares:
Proc.n.º597/18 – Alv. Lic. n.º 37/19 - Pedido de propriedade 
horizontal referente a um prédio sito em rua Lúcia Lousada, 
freguesia de Cristelos, em nome de I. M.C. – Compra, Venda 
e Construção de Imoveis, S.A..
Despacho de 11.08.2020-Processo de Obras Particu-
lares aprovado:
Proc.n.º152/19-Construção de edifício destinado a habita-
ção unifamiliar, anexo e muros de vedação, composto por 
cave + um piso rés-do-chão, sito em lugar dar Rua de Ti-
mor, 155, freguesia de Cristelos, em nome 2P3F Real Estate 
Company, S.A..
Despacho de 12.08.2020-Processo de Obras Particu-
lares aprovado:
Proc.n.º352/18-Construção de edifício destinado a habita-
ção unifamiliar, composto por um piso rés-do-chão, sito em 
lugar da Boavista, freguesia de Pias, em nome Filipa Alexan-
dra de Bessa Pacheco Leite de Carvalho;
Proc.n.º483/19-Construção de edifício destinado a habi-
tação unifamiliar e muros, composto por cave + um piso 
rés-do-chão, sito em Rua da Ponte das Poldras, freguesia de 
Cernadelo, em nome Carla Maria Ribeiro Vieira.
Despacho de 12.08.2020-Processo de Obras Particu-
lares aprovado:
Proc.n.º312/20-Construção de um muro, sito em Viela do 
Fundo (Rua das Cales), freguesia de Meinedo, em nome 
Maria Adelina Leite de Carvalho Maia;
Proc.n.º358/20-Construção de um muro, sito em Estrada do 
Maninho, freguesia de Meinedo, em nome Mariana Coelho 
Ribeiro.
Despacho de 12.08.2020 – Aprovação de pedido de 
alterações à licença:
Proc.n.º256/18 –Alv. Lic. n.º 34/19 – Pedido de alterações à 
licença referente a um prédio, sito em lugar de Romariz, em 
nome de Nuno André Oliveira Dias.
Despacho de 12.08.2020 – Aprovação de pedido de 
licença/autorização de utilização para habitação e/

ou ocupação:
Proc.n.º721/18 – Pedido de autorização de utilização refe-
rente a um prédio, sito em lugar de Varzea (Lote 1), fregue-
sia de Pias, em nome de Ordopetiel – imobiliária, S.A.
Despacho de 18.08.2020-Processo de Obras Particu-
lares aprovado:
Proc.n.º229/20-Construção de um muro, sito em Rua do 
Cemitério, freguesia de Covas, em nome de Antonio da Silva 
Martins;
Proc.n.º639/19-Construção de um edifício destinado a habi-
tação unifamiliar, composto por cave + um piso rés-do-chão, 
sito em rua Manuel Pires Teixeira da Mota, 129, freguesia 
de Cristelos, em nome José Miguel Sampaio Pinto Moreira.
Despacho de 18.08.2020 – Aprovação de pedido de 
licença/autorização de utilização para habitação e/
ou ocupação:
Proc.n.º620/17 – Alv. Lic. n.º 144/19– Pedido de autorização 
de utilização referente a um prédio, sito em Rua D. Afonso 
Castro Meireles, 1043, freguesia de Boim, em nome de José 
Nunes Silva.
Proc.n.º423/93 – Alv. Lic. n.º 26/16– Pedido de autorização 
de utilização referente a um prédio, sito em Avenida do Eido, 
22, freguesia de Macieira, em nome de António Pinto Gomes 
da Costa.
Proc.n.º25/82 – Alv. Lic. n.º 355/82– Pedido de autorização 
de utilização referente a um prédio, sito em Barroca Funda, 
freguesia de Vilar do Torno e Alentem, em nome de Maria 
Emília Santos Ribeiro Cunha.
Despacho de 18.08.2020 – Processo de Obras Parti-
culares aprovado:
Proc.n.º13/19 – Reconstrução de um muro de vedação, sito 
em Rua de Santa Maria Maior, n.º 1509, freguesia de Meine-
do, em nome de Cristina Manuela Mesquita Moreira.
Despacho de 20.08.2020 – Processo de Obras Parti-
culares aprovado:
Proc.n.º675/19 – Construção de um edifício destinado a res-
tauração e bebidas, sito em Rua da Aldeia, n.º 48, freguesia 
de Covas, em nome de António Moreira de Bessa.
Despacho de 20.08.2020 – Aprovação de pedido de 
alteração à Propriedade horizontal:
Proc.n.º434/88 – Pedido de alteração à propriedade hori-
zontal (fração “A”), referente a um prédio, sito em Rua dos 
Bombeiros, freguesia de Silvares, em nome de Joaquim 
Vieira Regadas da Silva.
Despacho de 20.08.2020- Pedido de nova licença de 
processos de obras particulares:
Proc.n.º66/14 – Alv.n.º67/15 – Pedido de nova licença refe-
rente à construção de um edifício destinado a habitação, sito 

em Bouça, freguesia de São Miguel, em nome de Amadeu 
Freitas Faria.
Despacho de 20.08.2020 - Caducidade da licença de 
Processo de Obras Particulares:
Proc.n.º66/14 – Alv.n.º67/15 – Pedido de nova licença refe-
rente à construção de um edifício destinado a habitação, sito 
em Bouça, freguesia de São Miguel, em nome de Amadeu 
Freitas Faria.
Despacho de 20.08.2020- Processos de Obras Parti-
culares desertos:
Proc.n.º574/17 – Obras de beneficiação de um edifício, sito 
em Rua Engenheiro Amaro da Costa e Afonso Quintela, n.º 
78, 94, 130 e 148, freguesia de Silvares, em nome de Condo-
mínio do edifício Engenheiro Amaro da Costa.
Proc.n.º634/17 – Viabilidade de destaque de parcela, sito 
em Lugar de Castro, freguesia de Cernadelo, em nome de 
VGI Capital Lda.
Proc.n.º650/17 – Obras de beneficiação de um edifício, sito 
em Rua da Paz, n.º 203, freguesia de Boim, em nome de 
Joaquim Ricardo Pacheco Alves.
Despacho de 21.08.2020 – Processo de Obras Parti-
culares aprovado:
Proc.n.º79/20 – Alteração ao lote n.º 4, sito em Lugar da 
Costa, freguesia de Cristelos, em nome de Pedro César de 
Bessa Magalhães Oliveira.
Despacho de 22.08.2020 – Processo de Obras Parti-
culares aprovado:
Proc.n.º321/19 – Construção de um edifício destinado a 
habitação multifamiliar, sito em Lugar de Covas, freguesia 
de Lousada (S. Miguel), em nome de Calculo Violeta S.A..
Despacho de 22.08.2020 – Processo de Obras Parti-
culares indeferido:
Proc.n.º69/89 – Construção de um edifício destinado a 
habitação unifamiliar, sito em lugar de Costa, freguesia de 
Nevogilde, em nome de José Silva Rocha.
Despacho de 22.08.2020 - Caducidade da licença de 
Processo de Obras Particulares:
Proc.n.º239/99 – Alv.n.º382/00 – Construção de um edifício 
destinado a habitação, sito em Lugar de Penas, freguesia de 
Lustosa, em nome de José Moreira Machado.
Despacho de 20.08.2020- Processos de Obras Parti-
culares desertos:
Proc.n.º103/13 – Obras de alteração de um edifício, sito em 
Rua das Alminhas, n.º 90 e 50, freguesia de Nogueira, em 
nome de Adriano Teixeira de Sousa.
Proc.n.º133/12 – Obras de legalização de um edifício, sito 
em Rua da Plaina, n.º 703, freguesia de Figueiras, em nome 
de Luís Nogueira Monteiro.



Despacho de 24.08.2020- Processos de Obras Parti-
culares desertos:
Proc.n.º157/08 – Construção de um edifício destinado a 
habitação unifamiliar, sito em Lugar Souto de Meireles, fre-
guesia de Casais, em nome de Maria Paula Sousa e Silva.
Despacho de 24.08.2020 – Processo de comunicação 
prévia corretamente instruído:
Proc.n.º343/20 – Construção de um edifício destinado a ha-
bitação unifamiliar e muros, sito no Loteamento do Covilhô, 
lote n.º 24, freguesia de Casais, em nome de Romeu António 
Magalhães Moreira.
Despacho de 24.08.2020 – Processo de Obras Parti-
culares indeferido:
Proc.n.º567/19 – Construção de um anexo, sito em Plaina, 
freguesia de Figueiras, em nome de Rogério Justino Morais 
de Brito.
Despacho de 25.08.2020 – Aprovação de pedido de 
alteração à licença:
Proc.n.º576/16 – Pedido de alteração à licença, referente a 
um prédio, sito em Travessa do Bairral 1, freguesia de Co-
vas, em nome de Ana Maria Ferreira Barbosa;
Proc.n.º436/16 – Pedido de alteração à licença, referente a 
um prédio, sito no Lugar de Igreja, freguesia de Macieira, em 
nome de Fernando José Vieira Silva Pereira.
Despacho de 25.08.2020 – Processo de Obras Parti-
culares aprovado:
Proc.n.º63/12 – Ampliação de um edifício destinado a habi-
tação unifamiliar, sito em Largo Bouça Cova, freguesia de 
Lustosa, em nome de Agostinho Jesus Pinto Monteiro;
Proc.n.º123/20 – Ampliação de um edifício destinado a habi-
tação unifamiliar, sito em Rua do Tojal, n.º 132, freguesia de 
Nevogilde, em nome de Paulo Sérgio de Sousa Dias.
Despacho de 25.08.2020 - Processos de Obras Parti-
culares desertos:
Proc.n.º423/17 – Alteração de utilização de um edifício, sito 
em Arcas, freguesia de Cristelos, em nome de Rui Manuel 
Pereira de Sousa;
Proc.n.º138/10 – Construção de um edifício destinado a ha-
bitação unifamiliar e anexos, sito em Travessa, freguesia de 
Caíde de Rei, em nome de Maria Emília Teixeira de Sousa;
Proc.n.º31/13 – Construção de um edifício destinado a habi-
tação unifamiliar, sito em Rua D. António Meireles, freguesia 
de Boim, em nome de Cesário Alberto Silva Bessa Cardoso 
e Costa;
Proc.n.º72/14 – Construção de um edifício destinado a ha-
bitação unifamiliar, sito em Jogo, freguesia de Aveleda, em 
nome de Maria do Carmo Jesus Martins;
Proc.n.º66/07 – Legalização de um edifício destinado a 

habitação unifamiliar e anexo, sito em Mata, freguesia de 
Alvarenga, em nome de Maria de Lurdes Sousa Nunes:
Proc.n.º592/18 – Ampliação de um edifício destinado a ha-
bitação unifamiliar, sito em Rua de Montemor, n.º 90, fregue-
sia de Meinedo, em nome de Rosa Maria Ferreira Moreira.
Despacho de 25.08.2020 - Caducidade do ato de apro-
vação de processos de Obras Particulares:
Proc.n.º59/12 – Construção de um edifício destinado a habi-
tação unifamiliar e muro, sito em Agra, freguesia de Souse-
la, em nome de José Manuel Magalhães Nunes;
Proc.n.º16/12 – Construção de um edifício destinado a ha-
bitação unifamiliar, sito em Arroteia, freguesia de Covas, em 
nome de Fernando Filipe Leal da Costa;
Proc.n.º121/13 – Construção de um edifício destinado a ser-
ralharia civil, sito em Lugar do Rio, freguesia de Torno, em 
nome de Cristovão Faria da Cunha.
Despacho de 25.08.2020 – Aprovação de pedido de 
alteração de utilização:
Proc.n.º370/20 – Pedido de alteração de utilização da fração 
“G” de comércio para comércio e serviços, referente a um 
prédio, sito em Centro Comercial Pelourinho, freguesia de 
Silvares, em nome de Joaquim Martinho Martins Fernan-
des.
Despacho de 25.08.2020 – Processo de Obras Parti-
culares indeferido:
Proc.n.º542/19 – Alteração de um edifício destinado a habi-
tação unifamiliar, sito em Avenida da Estrada Real, n.º 955, 
freguesia de Caíde de Rei, em nome de Joaquim Fernando 
Carvalho.
Despacho de 26.08.2020 – Processos de Obras Parti-
culares aprovados:
Proc.n.º713/17 – Ampliação e remodelação de um edifício 
destinado a habitação unifamiliar, sito em Lugar da Barroca 
Funda, freguesia de Vilar Torno Alentém, em nome de Ma-
nuel Cunha Mendes.
Proc.n.º73/20 – Construção de um edifício destinado a habi-
tação unifamiliar, sito em Rua do Centro Escolar, freguesia 
de Nevogilde, em nome de Diogo Romeu Sousa Nunes.
Despacho de 26.08.2020 – Processo de Obras Parti-
culares aprovado:
Proc.n.º722/19 – Alteração ao lote n.º 11, do alvará de lo-
teamento n.º 2/96, sito em Rua de Penoucas, freguesia de 
Torno, em nome de Agostinho Monteiro Alves.
Despacho de 26.08.2020 – Processos de Obras Parti-
culares aprovados:
Proc.n.º411/20 – Construção de um muro de vedação, sito 
em Lugar de S. Bartolomeu, freguesia de Figueiras, em 
nome de António Fernando Meireles Pereira.

Proc.n.º497/19 – Construção de um muro de vedação (le-
galização), sito em Lugar da Igreja, freguesia de Boim, em 
nome de Contraste Empreendimentos Imobiliários, S.A.
Proc.n.º439/20 – Colocação de um portão sito em Lugar do 
Monte, freguesia de Casais, em nome de Agostinho Meireles 
do Couto.
Proc.n.º446/20 – Ampliação de um portão sito em Rua de 
Moinho, n,º 96, freguesia de Cernadelo, em nome de Maria 
José Torres Teixeira Pereira.
Despacho de 26.08.2020 – Processo de comunicação 
prévia corretamente instruído:
Proc.n.º409/20 – Construção de um edifício destinado a 
habitação unifamiliar, sito em Avenida da Boavista (lote 1), 
freguesia de Caíde de Rei, em nome de Rui Jorge Mendes 
Moreira.
Despacho de 26.08.2020 – Pedido de alterações à 
licença/legalização de processos de obras particula-
res:
Proc.n.º509/79 – Pedido de alteração à licença/legalização 
de obras de ampliação referente a um edifício bifamiliar, sito 
em Boavista, freguesia de Nespereira, em nome de Alberto 
Pereira de Melo.
Despacho de 26.08.2020 – Pedido de Propriedade Ho-
rizontal de processos de obras particulares:
Proc.n.º11/78 – Pedido de propriedade horizontal referente 
a um prédio, sito em Chamusca, freguesia de Nespereira, 
em nome de Rui Filipe Ribeiro da Silva.
Despacho de 31.08.2020 – Pedido de alterações à 
licença/legalização de processos de obras particula-
res:
Proc.n.º402/78 – Pedido de alteração à licença/legalização 
de obras de reconstrução, ampliação, referente a um edifí-
cio, sito em Pereiras, freguesia de Vilar Torno Alentém, em 
nome de Maria da Graça e Santos Cunha.
Despacho de 31.08.2020 – Pedido de Propriedade Ho-
rizontal de processos de obras particulares:
Proc.n.º717/17 – Pedido de propriedade horizontal referen-
te a um prédio, sito em Lugar de Casal, freguesia de Cerna-
delo, em nome de Soumencar Imobiliária Lda.
Despacho de 31.08.2020 – Aprovação de pedido de 
licença/autorização de utilização para habitação e/
ou ocupação:
Proc.n.º323/01 – Pedido de autorização de utilização refe-
rente a um prédio, sito em Cavadinha, freguesia de Macieira, 
em nome de António Pinto Ferreira.
Despacho de 01.09.2020 – Aprovação de pedido de 
licença/autorização de utilização para habitação e/
ou ocupação:



Proc.n.º35/17 – Pedido de autorização de utilização referen-
te a um prédio, sito em Lugar de Vila Verde, lote 46, fregue-
sia de Caíde de Rei, em nome de Ana Isabel Teixeira Adriano.
Despacho de 02.09.2020 – Aprovação de pedido de 
licença/autorização de utilização para habitação e/
ou ocupação:
Proc.n.º30/20 – Pedido de autorização de utilização referen-
te a um prédio, sito em Rua de Romariz, n.º 163, freguesia 
de Meinedo, em nome de Caixa Geral de Depósitos, S.A.
Proc.n.º110/12 – Pedido de autorização de utilização refe-
rente a um prédio, sito em Rua da Costa, n.º 232, freguesia 
de Covas, em nome de Bruno Daniel Pacheco Martins.
Proc.n.º443/18 – Pedido de autorização de utilização refe-
rente a um prédio, sito em Lugar de Costa (lote 4), freguesia 
de Cristelos, em nome de António Carlos da Cunha Pacheco.
Despacho de 04.09.2020 – Aprovação de pedido de 
licença/autorização de utilização para comércio e/ou 
ocupação:
Proc.n.º388/18 – Pedido de autorização de utilização refe-
rente a um prédio, sito em Rua de S. Veríssimo, n.º 1828, 
freguesia de Nevogilde, em nome de Joaquina Conceição 
Moreira Silva.
Despacho de 14.09.2020 – Processo de Obras Parti-
culares aprovado:
Proc.n.º248/19 – Construção de um edifício destinado a ha-
bitação unifamiliar, sito em Rua da Estação, n.º 10, freguesia 
de Caíde de Rei, em nome de Enereco – Sociedade de Proje-
tos e Instalações de Gás.
Proc.n.º249/19 – Construção de um edifício destinado a ha-
bitação unifamiliar, sito em Rua da Estação, n.º 10, freguesia 
de Caíde de Rei, em nome de Enereco – Sociedade de Proje-
tos e Instalações de Gás.
Despacho de 14.09.2020 – Pedido de alterações à 
licença/legalização de processos de obras particula-
res:
Proc.n.º477/88 – Pedido de alteração à licença/legalização 
de obras de construção referente a um edifício destinado a 
habitação, sito em Estrada do Meio, freguesia de Macieira, 
em nome de José de Oliveira Pinto.
Despacho de 14.09.2020 – Aprovação de pedido de 
licença/autorização de utilização para habitação e/
ou ocupação:
Proc.n.º29/78 – Pedido de autorização de utilização referen-
te a um prédio, sito em Fonte Taurina, freguesia de Criste-
los, em nome de Agostinho Teixeira Vasconcelos.
Proc.n.º195/20 – Pedido de autorização de utilização refe-
rente a um prédio, sito em Rua das Minas (lote 5), freguesia 
de Lodares, em nome de Ritual Especial Lda.

Proc.n.º201/20 – Pedido de autorização de utilização refe-
rente a um prédio, sito em Rua das Minas (lote 6), freguesia 
de Lodares, em nome de Ritual Especial Lda.
Despacho de 16.09.2020 – Processo de Obras Parti-
culares aprovado:
Proc.n.º494/20 – Construção de um anexo, sito em Lugar de 
Cárcere ou Ribeira, freguesia de Nespereira, em nome de 
Manuel António da Mota Nunes.
ANÚNCIO 
Torna-se público que se encontra a tramitar nesta Câmara 
Municipal (Divisão de Planeamento e Gestão Urbanística) 
um pedido de alteração de licença de loteamento que incide 
sobre o lote n.º 68, titulado pelo Alvará de Loteamento n.o 
2/88, concedido a Anselmo Barbosa Marques Leal, e for-
mulado por Joaquim Daniel Moreira Barbosa da Mota, pro-
prietário do referido lote, sito em Lugar de Casais ou Santo 
António, freguesia da União das freguesias de Nespereira e 
Casais, deste Concelho.
Lousada, 10 de agosto de 2020
O Presidente da Câmara Municipal,
Pedro Daniel Machado Gomes, dr.
AVISO N.º 143/2020 
Nos termos do Decreto-Lei n.º 555/99 de 16 de dezembro, 
com a redação concedida pelo Decreto-Lei n.º136/2014 de 
09 de setembro, torna-se público que a Câmara Municipal 
de Lousada emitiu em 05 de agosto de 2020, as alterações 
ao lote n.o58 do Alvará de Loteamento n.º 3/06, em nome 
de Urbimpério, S.A., sito no lugar de Costa, freguesia da 
União das freguesias de Cristelos, Boim e Ordem, estando o 
referido lote em nome de Susana Clara de Sousa Pacheco.
Paços do Município, 13 de agosto de 2020
O Presidente da Câmara Municipal,
Pedro Daniel Machado Gomes, Dr.
AVISO N.º 144/2020 (DPGU)
Nos termos do Decreto-Lei n.º 555/99 de 16 de dezembro, 
com a redação concedida pelo Decreto-Lei n.º 136/2014 de 
09 de setembro, torna-se público que a Câmara Municipal 
de Lousada emitiu em 07 de agosto de 2020, as alterações 
aos lotes n.º 22, 23 e 24 do Alvará de Loteamento n.º 11/01, 
em nome de Tarrão – Empreendimentos Imobiliários, Lda, 
sito no lugar de Lagoa, freguesia da União das Freguesias 
de Cristelos, Boim e Ordem, estando os referidos lotes em 
nome de Tarrão – Empreendimentos Imobiliários, Lda e Ân-
gulos e Abcissas – Unipessoal, Lda.Paços do Município, 13 
de agosto de 2020
O Presidente da Câmara Municipal,
Pedro Daniel Machado Gomes, Dr
AVISO N.º 145/2020 

Nos termos do Decreto-Lei n.º 555/99 de 16 de dezembro, 
com a redação concedida pelo Decreto-Lei n.º 136/2014 de 
09 de setembro, torna-se público que a Câmara Municipal 
de Lousada emitiu em 12 de agosto de 2020, as alterações 
aos lotes n.o 13 e 19 do Alvará de Loteamento n.º 4/00, em 
nome de Bessa Machado, Lda (e Outro), sito no lugar de 
Costa, freguesia da União das freguesias de Cristelos, Boim 
e Ordem, estando os referidos lotes em nome de Nelson 
Ângelo Coelho Oliveira.
Paços do Município, 13 de agosto de 2020
O Presidente da Câmara Municipal,
Pedro Daniel Machado Gomes, Dr.
ANÚNCIO 
Torna-se público que se encontra a tramitar nesta Câmara 
Municipal (Divisão de Planeamento e Gestão Urbanística) 
um pedido de alteração de licença de loteamento que incide 
sobre os lotes n.º 11, titulados pelo Alvará de Loteamento 
n.o 2/88, concedido a Anselmo Barbosa Marques Leal, e for-
mulado por Agostinho Pereira Ribeiro, proprietário do refe-
rido lote, sito em Lugar de Casais ou Santo António, União 
das freguesias de Nespereira e Casais, deste Concelho.
Lousada, 25 de setembro de 2020
O Presidente da Câmara Municipal,
Pedro Daniel Machado Gomes, Dr.
ANÚNCIO 
Torna-se público que se encontra a tramitar nesta Câmara 
Municipal (Divisão de Planeamento e Gestão Urbanística) 
um pedido de alteração de licença de loteamento que incide 
sobre os lotes n.º 1 (fração L), titulados pelo Alvará de Lotea-
mento n.o 2/15, concedido a STL- Sociedade de Turismo de 
Lousada, e formulado por Panorama D´Ouro – Imobiliária 
S.A, proprietário do referido lote, sito em Avenida Dr. José 
Paulino Freitas Neto, União das freguesias de Silvares, Pias, 
Nogueira e Alvarenga, deste Concelho.
Lousada, 25 de setembro de 2020
O Presidente da Câmara Municipal,
Pedro Daniel Machado Gomes, Dr.
ANÚNCIO 
Torna-se público que se encontra a tramitar nesta Câmara 
Municipal (Divisão de Planeamento e Gestão Urbanística) 
um pedido de alteração de licença de loteamento que incide 
sobre os lotes n.º 14 e lote n.º 18, titulados pelo Alvará de 
Loteamento n.o 20/00, concedido a SLD – Empreendimen-
tos Imobiliários, Lda, e formulado por Joaquim Licínio dos 
Reis Moreira, proprietário dos referidos lotes, sito em Rua 
do Jogo da Bola, União das freguesias de Silvares, Pias, 
Nogueira e Alvarenga, deste Concelho.
Lousada, 01 de setembro de 2020



O Presidente da Câmara Municipal,
Pedro Daniel Machado Gomes, Dr.

DEPARTAMENTO DE OBRAS MUNICIPAIS E 
AMBIENTE
EDITAL N.º 180/DOMA/2020
Pedro Daniel Machado Gomes, Presidente da Câmara 
Municipal de Lousada, torna público, que em reunião do 
Executivo Municipal de 28 de setembro de 2020, a Câmara 
Municipal de Lousada deliberou nos termos do disposto 
no artigo 101.º do Código de Procedimento Administrativo, 
submeter a consulta pública, pelo período de 30 dias úteis, 
o projeto de Regulamento da Paisagem Protegida Local do 
Sousa Superior.
Assim, no prazo de 30 dias úteis, a contar da data da pu-
blicação do presente Edital no Boletim Municipal, todos os 
interessados poderão apresentar a sua pronúncia relativa-
mente ao projeto de Regulamento da Paisagem Protegida 
Local do Sousa Superior e apresentar os seus contributos, 
cujo texto integral se publica em anexo ao presente Edital.
Quaisquer questões, pronúncias ou sugestões devem ser 
submetidas em formulário próprio disponível no sítio ele-
trónico do Município em www.cm-lousada.pt/p/ppss_con-
sultapublica. Nas situações em que se demonstrar a im-
possibilidade da sua realização por via digital poderão ser 
apresentadas por escrito, no mesmo formulário, nos Servi-
ços de Atendimento ao Munícipe do Município de Lousada, 
sito na Praça Dr. Francisco Sá Carneiro, 4620-695 Lousada.
Para constar e produzir os efeitos legais se publica e pre-
sente Edital, que vai ser publicado no Boletim Municipal, no 
sitio do Município (www.cm-lousada.pt) e afixado em edital 
(videowall).
Eu Pedro Daniel Machado Gomes, o subscrevi.
Lousada, 28 de setembro de 2020.
Anexo
PROPOSTA DE REGULAMENTO DA PAISAGEM PROTE-
GIDA LOCAL DO SOUSA SUPERIOR
NOTA JUSTIFICATIVA
O vale do Rio Sousa, no concelho de Lousada, caracteriza-
-se por uma organização fragmentada de diversos usos do 
solo que confere à paisagem o aspeto de mosaico agroflo-
restal. Nos solos férteis das planícies aluviais localizam-se 
campos agrícolas, mormente de milho e vinha, pontuados 
por povoamentos florestais diversificados e com grande 
predominância de espécies autóctones. Os espaços artifi-
cializados surgem de forma esparsa, com preponderância 
nas altitudes intermédias, de 200 a 300 m. 
Este é um território profundamente moldado pela mão hu-

mana, que, sabiamente, soube cultivar a beleza da ruralida-
de. Métodos agrícolas tradicionais são ainda hoje mantidos, 
como a lavra com burro, a moagem tradicional do cereal 
em moinho de água ou a compartimentação das parcelas 
agrícolas com a vinha do enforcado. O quadro cultural é 
acrescentado pelos bordados, a cestaria e o folclore. Estas 
expressões rurais sobreviveram à modernização do conce-
lho e representam singularidades que rareiam, no contexto 
de uma população periurbana.
A história deste lugar está também patente nas quintas 
solarengas e respetivos jardins históricos, que polvilham o 
território com importantes elementos do paisagismo e da 
arquitetura, marcas de outros tempos, de profícua atividade 
agrícola. 
A natureza foi também generosa com esta área, que nela 
encerra um vasto leque de recursos naturais valiosos, como 
a água e solos de qualidade, relevante geodiversidade, bem 
como uma expressiva biodiversidade. O vale do Sousa al-
berga mais de 300 espécies botânicas e aproximadamente 
150 espécies de vertebrados, salientando-se a ocorrência 
de mais de meia centena de espécies com particular valor 
para a conservação, como endemismos ibéricos, espécies 
protegidas ou com estatuto de conservação desfavorável.
Todo este património está, porém, ameaçado pela forte 
pressão urbanística, pelo progressivo abandono das práti-
cas tradicionais e por uma generalizada desvalorização do 
legado rural e natural. 
Urge, portanto, definir mecanismos de proteção, valorização 
e promoção da unicidade deste território, da sua identidade 
cultural e dos seus valores naturais. 
A classificação da Paisagem Protegida Local do Sousa 
Superior assume, assim, a missão de salvaguarda, mas 
também de exercício de cidadania participativa, ao preten-
der envolver a população e demais partes interessadas e 
agentes territoriais desde a génese do processo de imple-
mentação, através do já concluído processo participativo, e 
posteriormente na decisão e gestão da Paisagem Protegida. 
A classificação deste território tem como objetivo último a 
promoção integrada da sustentabilidade do território do 
vale do Sousa Superior, com benefícios sociais, económicos 
e ambientais. A ponderação de custos e benefício pende cla-
ramente para o lado dos benefícios, que, no seu conjunto, 
proporcionarão melhor qualidade de vida aos habitantes de 
Lousada, melhor qualidade ambiental, melhor resiliência do 
território num contexto de alterações ambientais; tornarão 
possível a recuperação e a preservação de património cul-
tural imaterial; contribuirão para a promoção da literacia 
ambiental, científica e cívica da população visada; valoriza-

rão o capital natural e social do concelho, dotando-o de fa-
tores de competitividade, proatividade e maior capacidade 
de atuação em eventuais cenários imprevistos de mudança 
ambiental e social. 
Os custos a afetar serão mínimos face aos benefícios ob-
tidos, cuja valoração intangível é mesmo impossível de 
parametrizar. Os custos incidirão principalmente sobre 
recursos humanos e materiais necessários à atuação des-
crita, e sobre as intervenções a concretizar no território, 
no sentido de melhorar a funcionalidade ecológica e social 
da área visada. Os custos serão integrados nos planos de 
investimento regulares da Câmara Municipal de Lousada, 
sendo reforçados com verbas resultantes de candidaturas 
a fundos nacionais e comunitários, donativos, patrocínios, 
protocolos de colaboração e outras fontes de receita que se 
venham a estabelecer.
O presente Regulamento tem como normas habilitantes o 
artigo 241.º da Constituição da República Portuguesa, os 
artigos 135.º a 147.º do Código do Procedimento Adminis-
trativo, a alínea k) do n.º 2 do artigo 23.º e alíneas k) e t) 
do n.º 1 do artigo 33.º todos da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua redação atual, e no artigo 14.º e n.º 6 e 7 
do artigo 15.º, todos do Decreto-Lei 142/2008, de 24 de julho 
na sua redação atual, e na Lei n.º 50/2006 na sua redação 
atual, bem como a deliberação da Assembleia Municipal de 
Lousada, de 18 de setembro de 2020, que aprovou a clas-
sificação da Paisagem Protegida Local do Sousa Superior.
A Câmara Municipal de Lousada por deliberação de 17 de 
fevereiro de 2020, desencadeou o procedimento administra-
tivo de elaboração do Regulamento da Paisagem Protegida 
Local do Sousa Superior, nos termos do artigo 98.º do Có-
digo do Procedimento Administrativo, tendo já decorrido o 
prazo fixado para a constituição de interessados.
Verificando-se que não houve interessados constituídos no 
procedimento, impõe-se submeter o projeto de Regulamen-
to a consulta pública, em conformidade com o disposto no 
artigo 101.º do CPA, com a seguinte redação:
Artigo 1.º
Objeto
1. O Município de Lousada elabora o presente Regulamento 
de Gestão em cumprimento do estipulado no n.º 6 do artigo 
15.º do Decreto-Lei n.º 142/2008, de 24/07, na sua redação 
atual. 
2. O presente regulamento visa estabelecer, nos termos 
dos n.ºs 6 e 7 do artigo 15.º do Decreto-Lei n.º 142/2008, de 
24/07, na sua redação atual os órgãos de gestão, o modelo 
e a competência dos mesmos, os atos e as atividades inter-
ditas e condicionadas, as normas de fiscalização e o regime 



contraordenacional da Paisagem Protegida Local do Sousa 
Superior, criada por deliberação da Assembleia Municipal 
de Lousada de 18 de setembro de 2020.
Artigo 2.º
Limites
O presente regulamento abrange a área de 1609 hectares, 
que corresponde à área delimitada como Paisagem Protegi-
da Local do Sousa Superior, nos termos definidos no artigo 
anterior, e representada na planta de síntese, correspon-
dente à delimitação cartográfica que pode ser consultada 
na internet, no sítio institucional do Município de Lousada 
(Anexo I).
Artigo 3.º
Objetivos específicos
Sem prejuízo do disposto no artigo 19.º do Decreto -Lei n.º 
142/2008, de 24/07, na sua redação atual, constituem ob-
jetivos específicos da Paisagem Protegida Local do Sousa 
Superior:
a. O conhecimento, a proteção, a conservação e a valoriza-
ção da natureza, da biodiversidade, dos serviços dos ecos-
sistemas, dos recursos geológicos e da geodiversidade;
b. A manutenção ou recuperação da paisagem ancestral 
e dos processos ecológicos que lhe estão subjacentes, 
promovendo as práticas tradicionais de uso do solo, os 
métodos de construção, os métodos agrícolas e as manifes-
tações sociais e culturais;
c. A conservação e valorização dos valores culturais pre-
sentes;
d. O fomento de iniciativas que promovam a geração de be-
nefícios para as comunidades locais, a partir de produtos, 
da prestação de serviços e da geração de novas oportunida-
des de trabalho, assim como o índice de felicidade; 
e. O usufruto sustentável do território, ao nível turístico, 
cultural, desportivo e de lazer;
f. A promoção de práticas científicas e educativas que 
conduzam a uma maior literacia ambiental e cultura cien-
tífica, assim como da participação ativa da comunidade na 
conservação do território, numa perspetiva de desenvolvi-
mento harmonioso e sustentável baseado em práticas de 
cidadania informada e participativa;
g. A promoção de uma gestão integrada e integradora da 
área de paisagem protegida.
Artigo 4.º
Gestão da Área Protegida
1. A gestão da Paisagem Protegida Local do Sousa Superior 
visa a realização dos objetivos enunciados no artigo ante-
rior e é assegurada pelo Município de Lousada, sem pre-
juízo de poderem ser celebrados acordos de parceria e ou 

de cooperação com outras entidades públicas ou privadas, 
nomeadamente para planeamento, ordenamento, conserva-
ção, suporte e dinamização.
2. O Município de Lousada acautelará os recursos financei-
ros, materiais e humanos necessários à prossecução dos 
objetivos da Paisagem Protegida Local.
Artigo 5.º
Órgãos de Gestão da Paisagem Protegida
A gestão da área de paisagem protegida de âmbito local é 
efetuada pelos seguintes órgãos:
a. O conselho diretivo; 
b. O conselho consultivo; 
c. O conselho científico. 
Artigo 6.º
Natureza e Composição do Conselho Diretivo
1. O conselho diretivo é o órgão executivo da Paisagem Pro-
tegida Local e é composto por um presidente, um diretor 
executivo e dois vogais. 
2. O presidente do conselho diretivo é o presidente da Câ-
mara Municipal de Lousada, que pode delegar tal compe-
tência no vereador do pelouro do ambiente. 
3. O mandato do presidente do conselho diretivo coincide 
com o respetivo mandato autárquico, sem prejuízo da subs-
tituição antecipada por motivos supervenientes.
4. O primeiro vogal do conselho diretivo é um dirigente da 
área do património ou da cultura.
5. O segundo vogal do conselho diretivo é um dirigente da 
área do ambiente.
6. Os mandatos dos vogais do conselho diretivo coincidem 
com o mandato autárquico.
7. Nas deliberações do conselho diretivo, o presidente exer-
ce o voto de qualidade. 
8. O conselho diretivo reúne ordinariamente duas vezes por 
ano e extraordinariamente sempre que convocada pelo seu 
presidente, pelo diretor executivo, por sua iniciativa ou por 
solicitação de um dos vogais. 
9. O conselho diretivo será auxiliado pelo diretor executivo e 
pelos serviços municipais competentes. 
Artigo 7.º
Competências do conselho diretivo
1. Compete ao Conselho diretivo:
a. Propor medidas relativas à administração dos interesses 
específicos da Paisagem Protegida Local do Sousa Superior 
e à execução das disposições contidas nos instrumentos 
de gestão e demais normas legais e regulamentares apli-
cáveis;
b. Analisar e aprovar os relatórios anuais e plurianuais de 
atividades, bem como o relatório anual de contas de gerên-

cia, submetendo-os previamente à apreciação do conselho 
consultivo; 
c. Decidir a elaboração periódica de relatórios científicos e 
culturais sobre o estado da Paisagem Protegida Local; 
d. Responder a pedidos externos de atos ou atividades con-
dicionados na Paisagem Protegida Local do Sousa Superior, 
em conformidade com o disposto no presente Regulamento;
e. Propor a adoção das medidas administrativas de reposi-
ção previstas no artigo 22º do presente Regulamento;
f. Solicitar às autoridades competentes o embargo e a 
demolição de obras, bem como fazer cessar outras ações 
realizadas em violação do disposto no presente diploma e 
legislação complementar;
g. Dar parecer sobre atos ou atividades condicionadas na 
Paisagem Protegida Local do Sousa Superior, em conformi-
dade com o disposto no presente Regulamento;
h. Submeter a parecer prévio do conselho consultivo e do 
conselho científico os atos ou atividades previstos na alínea 
anterior, sempre que a sua natureza ou dimensão o justi-
fiquem; 
i. Nomear o conselho científico;
j. Exercer os demais poderes que lhe sejam conferidos ou 
impostos por Lei ou regulamentos aplicáveis.
Artigo 8.º
Competências do presidente do conselho diretivo
1. Compete ao Presidente do Conselho Diretivo:
a. Designar o diretor executivo e os vogais do conselho 
diretivo;
b. Convocar as reuniões ordinárias e extraordinárias e diri-
gir os respetivos trabalhos;
c. Executar as deliberações do conselho diretivo e coorde-
nar a respetiva atividade;
d. Autorizar a realização de despesas orçamentadas até 
ao limite estipulado por lei ou por delegação do conselho 
diretivo;
e. Autorizar o pagamento de despesas realizadas, nos ter-
mos da lei;
f. Assinar e visar a correspondência do conselho diretivo 
com destino a quaisquer entidades ou Organismos Públi-
cos;
g. Representar a Paisagem Protegida Local do Sousa Su-
perior;
h. Promover a articulação entre os órgãos da Paisagem 
Protegida Local e a Câmara Municipal de Lousada;
i. Celebrar, com entidades públicas e ou privadas, os contra-
tos -programa e os acordos de cooperação e financiamento 
das ações a realizar tendo como objetivo a proteção, conser-
vação e valorização da Paisagem Protegida Local;



j. Exercer os demais poderes estabelecidos por lei ou por 
deliberação do conselho diretivo.
2. O Presidente do Conselho Diretivo pode delegar ou 
subdelegar o exercício das suas competências nos demais 
membros deste órgão.
3. A todos os membros do conselho diretivo compete coad-
juvar o Presidente na sua ação.
Artigo 9.º
Diretor executivo
O diretor executivo a ser designado pelo Presidente do 
Conselho Diretivo deverá apresentar, cumulativamente, as 
seguintes competências:
a. Percurso pessoal e ou académico de reconhecido mérito 
e competência na gestão e conservação de recursos natu-
rais e ou culturais;
b. Formação superior em área adequada à função, prefe-
rencialmente nas áreas da biologia, ecologia, conservação 
da natureza, planeamento do território, geologia ou arqueo-
logia;
c. Experiência comprovada na gestão de projetos, equipas 
e orçamentos;
d. Experiência em gestão estratégica e planeamento de 
ações e projetos afins;
e. Excelente capacidade de comunicação oral e escrita nas 
línguas portuguesas e inglesa, e preferencialmente tam-
bém noutros idiomas;
f. Capacidade de representação e de relações públicas, de-
signadamente para dar provimento às responsabilidades 
de representação da Paisagem Protegida e de promoção de 
parcerias estratégicas.
Artigo 10.º
Competências do diretor executivo
Compete ao Diretor Executivo:
a. Apoiar o conselho diretivo em todas as suas funções e 
decisões, por forma a garantir o cumprimento dos objetivos 
e missão da Paisagem Protegida Local do Sousa Superior;
b. Redigir e submeter ao Executivo Municipal e aos restan-
tes órgãos de gestão da Paisagem Protegida Local do Sousa 
Superior os relatórios anuais e plurianuais de atividades e 
de gestão da Paisagem Protegida Local, bem como apre-
sentar o relatório anual de contas elaborado pelo Revisor 
Oficial de Contas;
c. Redigir regularmente ou coordenar a elaboração de 
relatórios técnico-científicos sobre o estado da Paisagem 
Protegida Local;
d. Gerir o orçamento que for adstrito à Paisagem Protegida 
Local, bem como quaisquer receitas que venham a existir 
ou que lhe venham a ser afetas;

e. Preparar e compilar toda a informação e documentação 
necessária para o fundamento das decisões do conselho 
diretivo; 
f. Elaborar, solicitar e ou coordenar planos regulares de 
monitorização dos valores naturais e culturais presentes na 
Paisagem Protegida Local;
g. Realizar a gestão corrente da Paisagem Protegida Local 
e coordenar todas as ações relacionadas com a gestão ope-
racional da mesma, nomeadamente o planeamento de ati-
vidades, a sua execução e acompanhamento permanente, a 
supervisão das equipas envolvidas, a elaboração de relató-
rios de execução, a avaliação das atividades e a articulação 
com os órgãos de gestão. 
h. Elaborar e supervisionar a implementação de planos de 
gestão específicos para a Paisagem Protegida Local como 
um todo ou para espaços naturais ou culturais específicos;
i. Promover os necessários contactos e iniciativas para a 
angariação de fundos ou outros benefícios, nomeadamente 
elaborar candidaturas a fundos nacionais e internacionais, 
estabelecer e gerir parcerias, procurar programas de de-
senvolvimento, entre outros;
j. Responder aos órgãos de gestão da Paisagem Protegida 
Local do Sousa Superior sobre as mais diversas situações 
referentes à mesma, quando solicitado;
k. Emitir pareceres, em conformidade com o exigido pelos 
normativos e instrumentos de gestão aplicáveis; 
l. Representar a Paisagem Protegida Local do Sousa Supe-
rior, quando para tal for mandatado pelo conselho diretivo 
ou seu presidente;
m. Fiscalizar a conformidade do exercício de atividades na 
Paisagem Protegida Local do Sousa Superior com as nor-
mas em vigor;
n. Exercer os demais poderes estabelecidos por deliberação 
do conselho diretivo.
Artigo 11.º
Conselho consultivo
1. O conselho consultivo é um órgão de consulta para apoio 
e participação na definição das linhas gerais de atuação na 
Paisagem Protegida Local do Sousa Superior.
2. Na primeira reunião do conselho consultivo será eleito, 
pelos membros presentes, o Presidente do conselho con-
sultivo, que terá um mandato anual e ao qual caberá a 
marcação das reuniões do conselho consultivo e definição 
das respetivas agendas, bem como a representação do con-
selho consultivo perante os restantes órgãos de gestão da 
Paisagem Protegida Local do Sousa Superior.
3. O conselho consultivo é composto por um represen-
tante do conselho diretivo, um representante do conselho 

científico e um representante de cada uma das seguintes 
entidades:
a. Junta de Freguesia de Aveleda;
b. Junta de Freguesia de Caíde de Rei;
c. Junta de Freguesia de Macieira;
d. Junta de Freguesia de Meinedo;
e. Junta de Freguesia de Torno;
f. Junta de Freguesia de Vilar de Torno e Alentém;
g. União das Freguesias de Silvares, Pias, Nogueira e Al-
varenga;
h. União de Freguesias de Cernadelo, São Miguel e Santa 
Margarida;
i. Organizações não-governamentais de ambiente com in-
tervenção no concelho de Lousada;
j. Outras entidades coletivas ou personalidades de relevan-
te interesse para os objetivos prosseguidos pela Paisagem 
Protegida que os órgãos entendam convidar a participar no 
conselho consultivo.
4. O conselho consultivo reúne ordinariamente duas vezes 
por ano e extraordinariamente sempre que convocado pelo 
respetivo presidente, por outro órgão de gestão, por sua 
iniciativa ou por solicitação de, pelo menos, um terço dos 
seus membros.
5. A adesão de novos membros efetua-se sob proposta 
dos mesmos, do presidente do conselho consultivo ou de 
qualquer outro membro neste representado, devendo ser 
apreciada e aprovada em reunião do conselho consultivo. 
6. A referência constante no n.º 1 às denominações de 
membros que entretanto venham a ser alteradas, conside-
ra-se automaticamente feita para as novas denominações 
adotadas por esses membros ou dos que lhes sucedam nas 
respetivas competências. 
7. O conselho consultivo só pode deliberar quando esteja 
presente a maioria dos seus membros. 
8. Quando não se verifique na primeira convocação o quó-
rum previsto no número anterior, deve ser convocada nova 
reunião, com um intervalo mínimo de 24 horas. 
9. Sempre que não se disponha de forma diferente, os mem-
bros reunidos em segunda convocatória podem deliberar 
desde que esteja presente um terço dos seus membros. 
10. Sempre que se entenda necessário, poderão participar 
nas reuniões do conselho consultivo outras pessoas ou en-
tidades que qualquer órgão de gestão da Paisagem Protegi-
da Local entenda por relevante.
Artigo 12.º
Competências do conselho consultivo
Compete ao conselho consultivo a apreciação das ativida-
des desenvolvidas na Paisagem Protegida Local do Sousa 



Superior, designadamente:
a. Eleger o respetivo presidente, de entre os membros pre-
sentes;
b. Apreciar as propostas de planos e os programas anuais e 
plurianuais de gestão e de investimento;
c. Avaliar os relatórios anuais e plurianuais de atividades, 
bem como o relatório anual de contas de gerência;
d. Apreciar os relatórios científicos e culturais sobre o esta-
do da Paisagem Protegida Local do Sousa Superior;
e. Emitir parecer não vinculativo sobre qualquer assunto 
de interesse para a Paisagem Protegida Local do Sousa 
Superior.
Artigo 13.º
Conselho científico
1. O conselho científico é um órgão de cariz científico, inte-
grando membros nacionais e internacionais de reconhecida 
competência em aspetos essenciais da Paisagem Protegida 
Local do Sousa Superior. 
2. O conselho científico reúne sempre que convocado pelo 
presidente do conselho diretivo, pelo diretor executivo, por 
sua própria iniciativa, ou por solicitação de um terço dos 
membros do conselho consultivo.
3. O conselho científico decide por maioria simples dos 
membros presentes.
4. As decisões do conselho científico serão adotadas nos 
prazos fixados pelo presidente do conselho diretivo, quando 
aplicável. 
Artigo 14.º
Competências do conselho científico
1. Compete ao conselho científico: 
a. Acompanhar, do ponto de vista científico, a gestão da 
Paisagem Protegida Local do Sousa Superior, no sentido da 
sua eficiência e sustentabilidade; 
b. Apoiar o conselho diretivo, o diretor executivo e o conse-
lho consultivo na gestão da Paisagem Protegida Local do 
Sousa Superior através da emissão de pareceres;
c. Validar relatórios e estudos relativos a matérias da com-
petência do conselho diretivo e ou do conselho consultivo; 
d. Apoiar a cooperação entre a Paisagem Protegida Local do 
Sousa Superior e entidades académicas, ou outras de reco-
nhecido interesse científico, bem como o estabelecimento 
de parcerias nacionais ou internacionais. 
2. Os pareceres emitidos pelo conselho científico são vincu-
lativos e podem ser emitidos por iniciativa própria ou por 
solicitação de qualquer outro órgão de gestão da Paisagem 
Protegida Local do Sousa Superior.
Artigo 15.º
Atos e atividades interditas

1. Na área da Paisagem Protegida Local do Sousa Superior 
são interditos os seguintes atos e atividades:
a. A colheita, captura, apanha, abate, detenção, transporte 
ou comercialização de indivíduos ou parte de indivíduos 
de quaisquer espécies vegetais ou animais selvagens, em 
qualquer fase do seu ciclo biológico, incluindo a destruição 
de ninhos ou a apanha de ovos, a perturbação ou a destrui-
ção dos seus habitats, com exceção das ações de âmbito 
científico devidamente autorizadas pelo conselho diretivo e 
entidades competentes e das normais atividades de ajardi-
namento, agricultura e gestão de espaços verdes;
b. O abate de árvores e arbustos autóctones, salvo em situa-
ções objetivas de proteção civil e desde que não sejam alvo 
de gestão florestal, situação em que se mantém interdito 
o abate de espécimes notáveis assinalados como “gigantes 
verdes” do município, e sem prejuízo do disposto no Regula-
mento Municipal de Gestão de Arvoredo e Espaços Naturais;
c. O abate ou intervenção destrutiva de “Vinha do Enforca-
do”, independentemente da(s) espécie(s) de “árvores uvei-
ras” a intervir, sem prejuízo do disposto no Regulamento 
Municipal de Gestão de Arvoredo e Espaços Naturais;
d. O abandono, depósito ou vazamento de lixos, detritos, en-
tulhos, sucatas ou quaisquer outros resíduos fora dos locais 
para tal destinados;
e. A instalação ou ampliação ilegais de depósitos de fer-
ro-velho, de veículos, de areia ou inertes ou de outros 
materiais que causem impacto visual negativo ou efeitos 
negativos no ambiente;
f. O depósito ou lançamento de águas residuais industriais 
ou domésticas bem como de lamas oriundas da degradação 
de resíduos, do tratamento de águas residuais ou da explo-
ração industrial ou pecuária, na água, no solo ou no subsolo, 
sem tratamento adequado ou de forma suscetível de causar 
efeitos negativos no ambiente;
g. A introdução no estado selvagem de espécies botânicas 
ou zoológicas exóticas ou estranhas ao ambiente, com 
exceção de ações específicas, devidamente autorizadas, e 
sempre de acordo com a legislação em vigor;
h. A prática de campismo ou caravanismo fora dos locais 
destinados a esse fim, com exceção de ações específicas, 
devidamente autorizadas e sem prejuízo das disposições 
legais que regulam a atividade;
i. A prática de atividades desportivas e de lazer fora dos 
locais ou percursos devidamente licenciados;
j. A plantação de espécies de rápido crescimento ou espé-
cies florestais exóticas a menos de 20 metros de rios e a 
menos de 10 metros de outros cursos de água e nascentes, 
terrenos agrícolas, prédios urbanos e vias públicas de co-

municação;
k. A destruição ou delapidação de bens culturais imóveis, 
incluindo todas as formas de património arqueológico, bem 
como a recolha de bens culturais móveis, mesmo se resul-
tantes de descoberta fortuita;
l. A destruição ou delapidação de património natural em fo-
jos, banjas, minas ou qualquer local de relevante valor para 
a conservação da natureza;
m. A destruição ou delapidação de geossítios e amostras 
geológicas, incluindo minerais, rochas e fósseis, assim 
como a recolha, salvo se realizada para fins exclusivamente 
científicos e devidamente autorizada ou ao abrigo do regime 
jurídico dos recursos geológicos;
n. O corte, extração, pesquisa ou exploração de recursos 
geológicos, nomeadamente de massas minerais e inertes;
o. O lançamento de balões, confettis ou outros materiais 
festivos fabricados em plástico, borracha ou derivados de 
petróleo;
p. Todos os atos e atividades previstos como tal no Plano 
Diretor Municipal.
Artigo 16.º
Atos e atividades condicionadas
Sem prejuízo dos demais condicionalismos legais e regula-
mentares aplicáveis, ficam sujeitos a autorização do conce-
lho diretivo, os seguintes atos e atividades:
a. O sobrevoo por aeronaves com motor abaixo dos 1000 
pés, salvo para ações de vigilância, combate a incêndios, 
operações de salvamento, trabalhos científicos da Paisagem 
Protegida ou atividades de desporto/lazer, devidamente au-
torizadas pelo conselho diretivo e entidades competentes;
b. Novas práticas industriais, comerciais, artísticas, turísti-
cas, agrícolas ou pecuárias; 
c. A atividade florestal, designadamente, ações de arboriza-
ção e rearborização, com exceção das intervenções de recu-
peração ambiental promovidas ou aprovadas pelo municí-
pio, sem prejuízo das competências próprias da autoridade 
florestal de âmbito nacional e do disposto no Regulamento 
Municipal de Gestão de Arvoredo e Espaços Naturais; 
d. Alterações à morfologia do solo e do coberto vegetal, 
nomeadamente escavações, aterros e extração de inertes, 
despedregas e ripagens do solo, com exceção das decorren-
tes das normais atividades agrícolas e florestais; 
e. A captação, o armazenamento, o desvio ou a condução 
de águas, bem como a impermeabilização dos terrenos e 
demais alterações à rede de drenagem natural, ao caudal 
ou à qualidade das águas superficiais ou subterrâneas; 
f. A instalação, afixação, inscrição ou pintura mural de men-
sagens de publicidade ou propaganda, temporárias ou per-



manentes, de cariz comercial ou não, incluindo a colocação 
de meios amovíveis; 
g. A realização de queimadas ou outros fogos, exceto nas 
áreas com infraestruturas específicas para esse fim, ou para 
a prevenção de fogos (fogos prescritos ou controlados), e o 
lançamento de foguetes ou balões com mecha acesa, bem 
como outras atividades pirotécnicas; 
h. A dinamização de atividades de animação turística, exceto 
festas e atividades de cariz religioso ou local ou promovidas 
pelas associações locais;
i. A utilização comercial ou publicitária de referências à 
paisagem protegida local, salvo em produtos ou serviços 
devidamente credenciados; 
j. Filmagens ou fotografias para fins comerciais ou publicitá-
rios que impliquem a colocação de equipamentos especiais; 
k. A realização de mercados ou feiras;
l. A recolha de cogumelos selvagens. 
Artigo 17.º
Autorizações e pareceres
1. Salvo disposição em contrário, as autorizações e parece-
res emitidos pelo conselho diretivo da Paisagem Protegida 
Local do Sousa Superior são vinculativos, mas não dispen-
sam outros pareceres, autorizações ou licenças que legal-
mente forem devidos.
2. Na falta de disposição especial aplicável, o prazo para 
emissão dos pareceres e autorizações pelo conselho dire-
tivo da Paisagem Protegida Local do Sousa Superior é de 
30 dias, a contar da data de disponibilização do respetivo 
processo, sem prejuízo do disposto no regime jurídico da 
urbanização e edificação.
3. O prazo referido no número anterior suspende-se sempre 
que aguarde a pronúncia por parte de entidades externas 
ao Município de Lousada.
4. Na falta de emissão dos pareceres, dentro do prazo fixado 
no número 2, considera-se, consoante os casos, que a auto-
rização é concedida ou que o parecer é favorável.
5. Os pareceres emitidos pelo conselho diretivo ao abrigo 
do presente diploma caducam decorridos dois anos sobre a 
data da sua emissão, salvo se neste prazo se encontrar em 
curso o respetivo processo de licenciamento.
6. São inválidos os atos ou atividades praticados em viola-
ção do presente regulamento, nomeadamente os licencia-
mentos emitidos sem o necessário parecer ou autorização 
do Conselho Diretivo.
Artigo 18.º
Fiscalização
A fiscalização do cumprimento do presente regulamento e 
legislação complementar compete à Câmara Municipal de 

Lousada e demais entidades competentes, nos termos da 
legislação em vigor.
Artigo 19.º
Contraordenações
1. A prática dos atos e atividades interditos elencados no 
artigo 15.º, bem como a prática não autorizada dos atos e 
atividades condicionados elencadas no artigo 16.º, constitui 
contraordenação, nos termos do artigo 43.º do Decreto-Lei 
n.º 142/2008 de 24/07, na sua redação atual, punível de 
acordo com o disposto na Lei n.º 50/2006, de 29/08, na sua 
redação atual. 
2. A prática de atos e atividades interditos elencados no 
artigo 15.º, bem como a prática não autorizada dos atos e 
atividades condicionados no artigo 16.º que não constituam 
contraordenação nos termos do artigo 43.º do Decreto-Lei 
n.º 142/2008 de 24/07, na sua redação atual, é considerada 
contraordenação leve, punível de acordo com o disposto na 
Lei n.º 50/2006, de 29/08, na sua redação atual.
3. A tentativa e a negligência são puníveis.
Artigo 20.º
Sanções acessórias
As contraordenações previstas no artigo anterior podem 
ainda determinar a aplicação das sanções acessórias pre-
vistas no artigo 47.º do Decreto-Lei n.º 142/2008, de 24/07, 
na sua redação atual.
Artigo 21.º
Processos de contraordenação e aplicação de coimas e 
sanções acessórias
1. Ao processo de contraordenação, aplicação de coimas e 
sanções acessórias aplica-se o disposto na Lei n.º 50/2006 
de 29 de agosto e no Decreto-Lei n.º 142/2008, de 24/07, na 
sua redação atual.
2. Nos casos previstos nas alíneas a) a d) e f) a i) do n.º 
1 do artigo 43.º, do Decreto-Lei n.º 142/2008, de 24/07, na 
sua redação atual, e no n.º 2 do artigo 19.º do presente re-
gulamento a competência para o processamento das con-
traordenações e aplicação de coimas e sanções acessórias 
pertence ao Municio de Lousada.
3. O produto das coimas aplicadas é repartido de acordo 
com o previsto no artigo 73.º da Lei n.º 50/2006, de 29/08, 
na sua redação atual.
Artigo 22.º
Reposição da situação anterior à infração
1. Sem prejuízo do disposto no artigo 19.º, a Câmara Muni-
cipal de Lousada, por sua iniciativa ou mediante proposta 
do conselho diretivo da Paisagem Protegida, pode ordenar 
que se proceda à reposição da situação anterior à infração, 
fixando os trabalhos ou ações que devam ser realizados e 

o respetivo prazo de execução, sendo aplicáveis os procedi-
mentos previstos nos artigos 47.º e 48.º do Decreto-Lei n.º 
142/2008, de 24/07, na sua redação atual, com as necessá-
rias adaptações.
2. Sempre que o dever de reposição da situação anterior 
não seja voluntariamente cumprido, a Câmara Municipal de 
Lousada atua diretamente por conta do infrator, podendo as 
respetivas despesas, se necessário, ser cobradas coerciva-
mente através do processo de execução fiscal.
Artigo 23.º
Instrumentos de gestão de ordenamento territorial
1. A Paisagem Protegida Local do Sousa Superior poderá 
ser dotada de um Plano de Gestão, a elaborar nos termos 
do n.º 2 do artigo 9.º, do Decreto-Lei n.º 142/2008, de 24/07, 
na sua redação atual.
2. Até à entrada em vigor do plano referido no número ante-
rior, a gestão da Paisagem Protegida Local do Sousa Supe-
rior efetua-se de acordo com o plano de atividades aprova-
do anualmente pelo conselho diretivo e conselho consultivo, 
no quadro das opções de ordenamento consagradas pelo 
instrumento de gestão territorial legalmente eficaz. 
Artigo 24.º
Delimitações especiais
Nos termos do artigo 22.º do Decreto-Lei n.º 142/2008, 
de 24/07, na sua redação atual, no interior dos limites da 
Paisagem Protegida Local do Sousa Superior, poderão ser 
demarcadas zonas de protecção dirigida, denominadas 
microreservas, quando esteja em causa a conservação de 
uma pequena área isolada de ocupação de uma espécie, ou 
grupo de espécies, ou de um habitat, ou grupo de habitats, 
muito raros ou ameaçados, pelo menos à escala municipal, 
com o objetivo de desenvolver as ações de conservação 
adequadas à manutenção ou recuperação do seu estado 
de conservação favorável, designadamente programas de 
gestão próprios.
Artigo 25.º
Contratos-programa
1. A realização de investimentos e a comparticipação nas 
despesas de funcionamento poderão ser objeto de contra-
tos-programa e acordos de colaboração, a celebrar entre o 
Ministério da tutela e o Município de Lousada.
2. A realização de investimentos e o pagamento das des-
pesas afetas à gestão da Paisagem Protegida Local são 
objeto de contratos-programa e acordos de colaboração e 
financiamento, a celebrar entre o Município de Lousada e as 
entidades públicas ou privadas que devem e ou pretendam 
comparticipar.
3. O não estabelecimento de novos contratos-programa im-



plica para as partes a disponibilização de montantes, indexados à taxa de inflação prevista 
oficialmente, referentes ao último ano do contrato-programa que as partes subscreveram 
respeitante à Paisagem Protegida Local.
Artigo 26.º
Receitas
1. Constituem receitas da Paisagem Protegida Local do Sousa Superior:
a. As dotações que lhe sejam atribuídas no Orçamento do Estado e no orçamento do Muni-
cípio de Lousada;
b. As comparticipações, subsídios e outros donativos concedidos por quaisquer entidades 

de direito público ou privado;
c. Quaisquer outras receitas que, por lei, contrato ou a qualquer outro título, lhe sejam atri-
buídas.
2. As receitas enumeradas no número anterior serão exclusivamente afetas ao pagamento 
de despesas da Paisagem Protegida Local do Sousa Superior.
Artigo 27.º
Entrada em vigor
O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte à sua publicação no Diário da Re-
pública.

ANEXO I – Delimitação da Paisagem Protegida Local do Sousa Superior

Fig. 1 – Delimitação da área da Paisagem Protegida Local do Sousa Superior, no contexto 
territorial do concelho de Lousada.

Fig. 1 – Delimitação da área da Paisagem Protegida Local do Sousa Superior.



Parâmetros Analisados* Análises 
Realizadas Unidades

Valores Obtidos Decreto-Lei n.º 306/07
Min. Máx. V.P. > V.P. % > V.P.

Análises do Tipo Controlo Rotina 1
Bactérias Coliformes 11 N/100mL 0 0 0 0 0%

Cloro residual disponível 11 mg/l Cl2 0,16 0,8 -- -- --

Escherichia coli 11 N/100mL 0 0 0 0 0%

Análises do Tipo Controlo Rotina 2  
Cheiro 3 Fact. Diluiç. <1 <1 3 0 0%

Clostridium Perfringens 3 N/100mL 0 0 0 0 0%

Condutividade a 20ºC 3 µS/cm 253 828 2500 0 0%

Cor (após filtração simples) 3 mg/L Pt-Co <3 <3 20 0 0%

Número de colónias a 22ºC 3 N/mL 0 >300 - 0 0%

Número de colónias a 37ºC 3 N/mL 3 >300 - 0 0%

pH 3 - 7,0 7,8 6,5 – 9,0 0 0%

Sabor 3 Factor diluição <1 <1 3 0 0%

Enterococos intestinais 3 ufc/100mL 0 0 0 0 0%

Turvação 3 NTU <1 <1 4 0 0%

TOTAL** 63 0 0%

Relatório Mensal (agosto de 2020)

RESULTADOS DO CONTROLO DE QUALIDADE DA ÁGUA DISTRIBUÍDA À POPULAÇÃO

Em cumprimento com o estabelecido na alínea 1 do art.º 8 do Decreto-Lei n.º 306/07, de 27 de agosto, a Câmara Municipal de 
Lousada executa um programa de controlo da qualidade da água para consumo humano apresentado à autoridade competente 
(Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos) e informa os Munícipes sobre os resultados obtidos nas análises de 
demonstração de conformidade com as normas de qualidade.

[*]Apenas são apresentados os parâmetros mais relevantes, os restantes estão disponíveis nos serviços do município.
[**] Resultados referentes à totalidade dos parâmetros, incluindo os disponíveis nos serviços do município.

QUALIDADE
DA ÁGUA


